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INTRODUÇÃO E PLANO DA OBRA


Outrora apenas era admitido o protesto comum de títulos cambiais e cambiariformes, como o cheque, a nota promissória, a duplicata etc.


A edição da Lei 9.492/97 trouxe grande modificação no instituto jurídico do protesto, ao permitir em seu artigo 1º o protesto de outros documentos de dívida. Com essa mudança significativa, evidenciou-se no procedimento para protesto uma finalidade preponderante – a recuperação de crédito e a prevenção de litígios, o que, em consequência, contribuiu para diminuição da sobrecarga do Poder Judiciário, na medida em que são evitadas novas ações e, como veremos, findam outras já propostas. 


Logo foi reconhecida a possibilidade de protesto de sentenças, que se enquadram no amplo campo de abrangência da expressão documentos de dívida. Ao mesmo tempo, doutrina e tribunais passaram a reconhecer a efetividade do procedimento para protesto na busca de satisfação de obrigações, diminuindo sua importância como mero meio de comprovação de inadimplemento e aumentando sua relevância como instrumento útil, eficaz e rápido de recuperação de crédito.


Diante disso, atento o legislador aos princípios da efetividade e da duração razoável do processo, a apresentação a protesto foi alçada, no novo Código de Processo Civil, a ato extrajudicial integrante da fase de cumprimento de sentença.


E mais, abriu-se campo para o protesto de outras decisões judiciais. É por esse campo fértil e amplo que transitam as páginas que seguem.


Partindo dos artigos 517 e 528, § 3º, do Código de Processo Civil, procuramos estabelecer a compreensão tão exata quanto possível (ainda com pouquíssima exploração doutrinária e raríssimos pronunciamentos judiciais e administrativos) da nova figura e, para tanto, buscamos embasamento no regramento processual (apenas no que foi estritamente necessário – portanto, com superficialidade possível e necessária, considerando o escopo da obra), somando a isso conceitos próprios do Serviço de Protesto.


Esta obra, assim, não tem natureza puramente processual, nem meramente notarial. É híbrida e nela estão entrelaçados o Direito Processual e o Direito Notarial. Não serão enfrentadas divergências doutrinárias ou pretorianas de natureza processual, pois não é esse o objetivo aqui almejado. Noticiaremos eventual contenda, mas, salvo em raras oportunidades, em que seja necessária tomada de posição para que se alcance o fim específico a que se propõe a obra, partiremos do ponto em que o juiz do processo definiu sua posição, o que poderá ditar a protestabilidade, ou não, da decisão.


Assim, no que tange ao Direito Processual, não há aprofundamento ou pretensão de esgotamento dos assuntos levantados, pois o que nele se busca são apenas os elementos mínimos para a compreensão do tema explorado e para a fundamentação das posições apresentadas.


Partimos de aspectos do protesto, de seu procedimento e de elementos processuais relevantes para a compreensão do tema desenvolvido. Em seguida, ainda estabelecendo premissas, cuidaremos da relação entre o procedimento para protesto e o Processo Civil, bem como de princípios e normas que o regem. 


Fincadas as pilastras de sustentação do estudo, após estabelecermos o método necessário para a abordagem profícua dos problemas apresentados, passamos a cuidar detidamente das decisões que, segundo pensamos, comportam apresentação a protesto. Esclarecemos que neste trabalho se defende a possibilidade do protesto de Certidão extraída dos autos execução por título extrajudicial, embora não tenhamos aqui qualquer decisão a protestar. No entanto, trata-se de documento judicial e, dada a correlação existente entre este e as decisões de que cuidaremos, optamos por abordar o assunto.


Trata-se, por fim, de trabalho que esperamos possa ser útil a todos a quem interessa o protesto (apresentação) de decisões judicias. Os tabeliães terão elementos para reflexão e instrumentos para nortear a qualificação. A parte saberá do amplo rol de decisões que podem ser apresentadas a protesto e conhecerá melhor seu procedimento, de forma que encontrará outro meio, além do forense, para levar o que ganhou em juízo. Os advogados conhecerão de maneira mais detalhada o assunto e assim, como peças fundamentais para a concretização da Justiça, terão elementos para bem representar seus constituintes. Esperamos também contribuir para o aprimoramento normativo e auxiliar serventuários da Justiça na correta confecção das certidões. Almejamos, enfim, por contribuir de alguma forma para que esta importante inovação atinja plenamente seus objetivos, outorgando efetividade aos provimentos judiciais, extinguindo demandas e desafogando o já tão assoberbado Poder Judiciário.


A seguir, apresentamos o plano da obra, com o fim de trazer ao leitor breve resumo do que será visto no corpo do estudo ora desenvolvido.


Como premissas para a correta compreensão da exposição, serão colacionados aspectos teóricos e práticos do protesto e de seu procedimento. Veremos o conceito de protesto e a distinção entre o procedimento para protesto e o ato de protesto, realizando breve síntese do procedimento seguido no tabelionato, com especial destaque à apresentação e à qualificação, figuras estreitamente relacionadas com o objeto primeiro do estudo.


Ainda buscando fundamentos iniciais, examinaremos aspectos processuais relevantes para a compreensão deste trabalho, incluindo os princípios da efetividade e da duração razoável do processo, com breves anotações sobre a sistematização de pronunciamentos judicias e considerações acerca da classificação do processo segundo o tipo de tutela jurisdicional.


Será realizada análise da relação entre o procedimento para protesto e o Processo Civil, bem como seus pontos de contato com os princípios e normas que o regem, passando por classificação da apresentação a protesto, considerando existência ou inexistência de processo.


Finalizado o estabelecimento da premissas lógico-formais para o desenvolvimento da obra, a partir da interpretação do artigo 517 do Código de Processo Civil, buscamos estabelecer com clareza o método de abordagem do exame de protestabilidade de cada decisão estudada.


Como objeto principal, faremos no desenvolvimento deste estudo, o exame da possibilidade de apresentação a protesto dos seguintes documentos:


a) No processo de conhecimento que não tem por objeto a concessão de alimentos


a.1) Decisões proferidas e cumpridas no juízo cível


– Sentenças, acórdãos, decisões unipessoais e decisões interlocutórias de mérito


– Sentenças prolatadas em ação coletiva


a.2) Sentenças proferidas em outros juízos, mas cumpridas no juízo cível


– Sentença penal


– Sentença arbitral


a.3) Sentença proferida e cumprida na Justiça do Trabalho


– Sentença trabalhista


b) No processo de conhecimento (procedimento especial) que tem por objeto a concessão de alimentos 


– Sentença


– Decisão que concede alimentos provisórios (com a nota de que estes, mantida a protestabilidade, podem ser fixados também em outras ações).


c) Na execução por título extrajudicial


– Certidão extraída dos autos (não é decisão, mas sua inclusão neste trabalho justifica-se por se tratar de documento judicial)


– Decisão que fixa astreintes quando a execução tem por objeto obrigação de fazer, de não fazer ou de dar coisa que não seja dinheiro.


d) Na ação monitória


– Decisão que determina a expedição do mandado monitório.


e) No procedimento de tutela provisória 


– Decisão que concede tutela de urgência 


– Decisão que concede tutela de evidência 


Serão examinados os aspectos processuais e notariais relacionados a cada uma das decisões (ou certidão) elencadas, para, em seguida, ser apresentado o rol dos requisitos exigidos para que possam ser levadas a protesto.


Como fecho da obra, expõe-se reflexão acerca do problema do reconhecimento da prescrição pelo tabelião, especificamente em relação às decisões judiciais. 





Capítulo 1 
 ASPECTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS DO PROTESTO E DE SEU PROCEDIMENTO


1.1	O conceito de protesto e a distinção entre o procedimento para protesto e o ato de protesto


No art. 1º, caput, da lei 9.492/97, encontramos a seguinte definição: Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. Trata-se, contudo, de texto insuficiente, considerada a generalidade de que deve ser dotado todo conceito. Fábio Ulhoa Coelho ensina que não é correta a afirmação de que o protesto em todos os casos prova o descumprimento ou inadimplemento da obrigação. Quando lavrado por falta de aceite de letra de câmbio, não materializa falta alguma do devedor, que, como regra, não é obrigado a aceitá-la.1 


Dessa maneira, temos conceituado protesto como o ato formal apto a provar circunstância cambiária relevante, ou, no que interessa a nosso estudo, o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida.


Note-se que o conceito proposto se refere ao ato de protesto e não ao procedimento para protesto. São figuras distintas, sendo aquele um dos atos que compõem o procedimento.


O ato de protesto (lavratura e registro) é um dos possíveis finais do procedimento e está condicionado à inexistência de irregularidade formal que justifique a devolução do título ou documento ao apresentante, de desistência, de sustação do protesto ou de pagamento. 


O procedimento para protesto, por sua vez, é o encadeamento de atos previsto na Lei 9.492/97, que pode culminar, ou não, com a lavratura do protesto.


É interessante notar que podemos ter o procedimento para protesto, com alcance pleno de sua finalidade preponderante de recuperação de crédito, sem que sobrevenha o ato de protesto. 


As finalidades de um e de outro diferem, como se verá, e neste trabalho ganham relevo o procedimento e seu fim de obtenção de satisfação de obrigações, pois é facultativo o protesto de decisões judiciais, de maneira que apenas se justifica sua apresentação a protesto, em face do desejo do credor (exequente) de obter a satisfação da obrigação reconhecida ou ratificada em juízo. 


Esse é o motivo pelo qual se mostra tecnicamente imperfeita a assertiva de que o regramento legal e normativo admite e regulamenta o protesto de decisão judicial. Na verdade, o que se autoriza e regulamenta é a apresentação a protesto de decisão judicial.


De qualquer forma, sendo muito comum falar-se em protesto desse ou daquele documento e não em apresentação a protesto, há de ser tolerada a imperfeição terminológica, sempre compreendida a distinção ora exposta. E foi ciente do conhecimento público maior da expressão mais usual, que a empregamos no título do livro, o que facilita a apreensão inicial de seu objeto pelo leitor, que no curso do trabalho compreenderá a distinção acima explicitada.


1.2	Breve síntese do procedimento para protesto


1.2.1	Apresentação


O Credor apresenta o título ou documento a protestar ao Tabelionato de Protesto ou, onde houver mais de um, ao Serviço de Distribuição de Títulos e Outros Documentos de Dívida da comarca. Veremos a apresentação com maiores detalhes (1.3.1).


1.2.2	Distribuição (se for o caso)


Nos termos da Lei 9.492/97,2 se a apresentação for ao Serviço de Distribuição de Títulos e Outros Documentos de Dívida, este, no mesmo dia em que recebeu o documento, o distribui a um dos tabeliães de protesto da comarca, encaminhando-o a ele. 


1.2.3	Protocolização


Ao receber o documento do Serviço de Distribuição, ou do próprio apresentante, onde houver apenas um tabelionato de protesto, o tabelião realiza a protocolização, ou seja, o lançamento do documento e de seus dados no livro do protocolo. Nos termos da Lei,3 essa protocolização deve ocorrer em até 24 horas, contadas do recebimento do título ou documento pelo tabelião.


1.2.4	Qualificação


Em seguida, é realizada a qualificação, com o exame dos requisitos formais do documento apresentado e também dos pressupostos procedimentais. Dessa etapa, trataremos de forma mais detalhada adiante (1.3.2).


1.2.5	Devolução ou intimação


Sendo negativa a qualificação, em face da existência de vício formal ou procedimental, o procedimento para protesto é obstado, restituindo-se o documento ao apresentante. Se, ao contrário, for positiva a qualificação, expede-se intimação para entrega no endereço do devedor. Não sendo ele encontrado, intima-se por edital. É o que dita a Lei 9.492/974.


1.2.6	Decurso do prazo


A partir da protocolização, excluído o dia do começo, conta-se o prazo de três dias úteis (tríduo legal), dentro do qual pode ocorrer a desistência do protesto, sua sustação, ou o pagamento.5


1.2.7	Desistência / sustação / pagamento


– Desistência do protesto: o apresentante desiste do protesto.6


– Sustação do protesto: por ordem judicial, o protesto é sustado até decisão definitiva, ou ordem superveniente em sentido diverso.7


– Pagamento: o devedor paga a dívida no tabelionato.8


1.2.8	Protesto


Não ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no item anterior, o protesto é lavrado e registrado.9


1.2.9	Cancelamento / suspensão dos efeitos


Após o protesto, pode ocorrer o cancelamento de seu registro, por requerimento do interessado, mediante o procedimento e nos casos previstos em lei ou em norma regulamentar. Pode, ainda, ser expedida ordem judicial para suspensão dos efeitos do protesto até decisão final.


Registre-se que, diferente do que se dá com a simples inclusão do nome do réu em cadastros de inadimplentes (art. 782, § 4º do CPC), em se tratando de sentença, a ocorrência da penhora não enseja o cancelamento do protesto, como decidiu o Superior Tribunal de Justiça:


O art. 517 do NCPC exige para o cancelamento do protesto a comprovação da satisfação integral da obrigação, não sendo suficiente a simples garantia do juízo prevista na hipótese do art. 782 do NCPC.10


1.2.9.1	O § 4º do artigo 517 do Código de Processo Civil


Dispõe o § 4º do artigo 517 do Código de Processo Civil:


§ 4º A requerimento do executado, o protesto será cancelado por determinação do juiz, mediante ofício a ser expedido ao cartório, no prazo de 3 (três) dias, contado da data de protocolo do requerimento, desde que comprovada a satisfação integral da obrigação.


O dispositivo transcrito não pode ser interpretado isoladamente, pois essa exegese sumária, ao invés de traduzir seu espírito, outorgará à norma ares de inegável retrocesso. Desde logo, é imperioso afirmar que o cancelamento do protesto de decisão judicial prescinde de requerimento ao juiz e de ordem judicial, ou sendo enfático: pode ser lavrado o cancelamento independente de ordem judicial e, se ordem houver, pode ela ter decorrido de ato de ofício do juiz.


O parágrafo transcrito, na verdade, contém norma dispositiva permissiva e não cogente. Essa é a única interpretação compatível com o espírito do novo Código. Não há razão para forçar a parte a requerer o cancelamento do protesto, se a obrigação ou a circunstância que o motivou já não subsiste. Extinta a obrigação, cabe ao juiz, de ofício, expedir a ordem de cancelamento, ouvida a parte contrária, se, sobre o assunto ainda não teve oportunidade de se manifestar (art. 10 do CPC). O processo deve seguir por impulso oficial (art. 2º do CPC).


A Lei 9.492/97 regula o cancelamento do protesto em geral:


Art. 26. O cancelamento do registro do protesto será solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de Títulos, por qualquer interessado, mediante apresentação do documento protestado, cuja cópia ficará arquivada.


(...)


§ 3º O cancelamento do registro do protesto, se fundado em outro motivo que não no pagamento do título ou documento de dívida, será efetivado por determinação judicial, pagos os emolumentos devidos ao Tabelião.


§ 4º Quando a extinção da obrigação decorrer de processo judicial, o cancelamento do registro do protesto poderá ser solicitado com a apresentação da certidão expedida pelo Juízo processante, com menção do trânsito em julgado, que substituirá o título ou o documento de dívida protestado.


Como se vê, a Lei do Protesto permite que o próprio interessado requeira o cancelamento de protesto diretamente ao tabelião, mesmo nos casos em que há processo em curso, independente de ordem judicial, desde que se demonstre a extinção da obrigação objeto da lide, por meio de certidão (§ 4º). Apenas se exige ordem do juiz do processo, se o cancelamento decorrer de outro motivo que não a extinção da obrigação, como se dá, exemplificando, no caso de anulação do processo (§ 3º).


Vistos os dispositivos legais que regulam o tema, recorremos às lições de Reale: “Cada artigo de lei situa-se num capítulo ou num título e seu valor depende de sua colocação sistemática. É preciso, pois, interpretar as leis segundo seus valores linguísticos, mas sempre situando-a no conjunto do sistema.”11


Além disso, sob o prisma agora posto, tomada a disposição em análise ao pé da letra, estaria desautorizado o cancelamento em caso de transação, compensação etc., em que não há satisfação integral da obrigação. Essa satisfação deve ser compreendida como extinção.


O § 4º do artigo 517 do CPC deve ser interpretado em conjunto com a lei 9.492/97 (interpretação sistemática), tendo em vista o evidente fim de simplificação e celeridade do novo Estatuto Processual (Interpretação teleológica).


Dessa forma, podemos concluir que, lavrado o protesto de decisão judicial, o cancelamento do ato, extinta a obrigação objeto da lide, pode ser requerido diretamente pelo interessado ao tabelião de protesto, mediante apresentação de certidão expedida pelo Juízo processante, com menção do trânsito em julgado. (§ 4º do art. 22 da Lei 9.492/97).


Caso exista outra causa para o cancelamento que não seja a extinção da obrigação objeto da lide, o cancelamento deve ser determinado pelo juiz do processo ao tabelião, mediante a expedição de ofício ou mandado (§ 3º do art. 22 da Lei 9.492/97), independente de requerimento da parte, ouvido o prejudicado.


Anota-se que, caso a parte opte por requerer ao juiz a expedição de ofício para cancelamento do protesto, o encaminhamento deste deve ocorrer no prazo de três dias, estipulado no parágrafo em exame.


Registre-se, por fim, que há outras possibilidades de cancelamento previstas em normas regulamentares, como se dá no Estado de São Paulo. É o que se vê nos seguintes dispositivos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça Cap. XV, Tomo II), com grifos nossos:


93. O cancelamento do protesto será requerido diretamente ao Tabelião por qualquer interessado, ou por seu procurador, mediante apresentação do documento protestado, cuja cópia será arquivada, ou por meio de solicitação simples do credor ou do apresentante.


98. A requerimento do credor ou do apresentante, formalizado diretamente ao Tabelião, é admitido o cancelamento do protesto para fins de renovação do ato notarial, em virtude de erro no preenchimento dos dados fornecidos para protesto (alínea a do item 79 deste Capítulo), uma vez pagos os emolumentos devidos.


1.2.10	Dos emolumentos


Outro aspecto que permeia o procedimento para protesto é o relacionado aos emolumentos. Sobre eles discorreremos neste tópico, com particular análise do disposto no artigo 98, § 1º, IX do CPC.


A Lei 10.169/2000 contém normas gerais a respeito dos emolumentos cobrados pela prestação de serviços notariais e registrais. Especificamente em relação ao protesto, a matéria é regulada pelo artigo 37 da Lei 9.492/97.12


Há regras locais que dispensam a antecipação de pagamento.


No tocante à exigência de depósito prévio, a maioria dos Estados a adota. Há, no entanto, os que o dispensam para fins de apresentação a protesto, tal como se deu em São Paulo, por força da edição da Lei Estadual 10.710/2000. O apresentante nada paga e os emolumentos serão cobrados do devedor, ou sacado, por ocasião do pagamento (também do aceite ou devolução) efetuados no tabelionato. Se inexistir pagamento no tríduo legal, os emolumentos serão pagos por ocasião do cancelamento pelo interessado que o requerer ou pelo sucumbente na ação que o determinou (ou por quem o Juiz designar), se for o caso. O mesmo ocorre se determinada a sustação definitiva do protesto. Se o apresentante desistir do protesto, arcará com o pagamento.13
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